

PROJETO DE LEI Nº 16, DE 07 DE MARÇO DE 2022

Altera o art. 1º da Lei Municipal nº 2227/2017, que institui a gratificação de serviço a ser paga aos servidores do Poder Executivo designados para executar os serviços de natureza administrativa de responsabilidade do Poder Legislativo, especialmente contabilidade, tesouraria e recursos humanos e dá outras providências.


O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o art. 1º, da Lei Municipal nº 2227, de 12 de Junho de 2017, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1° O servidor titular de cargo de provimento efetivo, no Poder Executivo, que for designado para executar os serviços de natureza administrativa de responsabilidade do Poder Legislativo, especialmente contabilidade, tesouraria e recursos humanos fará jus a uma Gratificação de Serviço mensal no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA, Estado do Rio Grande do Sul, aos quatro dias do mês de Março de 2022.


Marcos José Scorsatto
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se.



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
PROJETO DE LEI Nº 16/2022


Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

A par de cumprimentá-lo e aos Edis dessa Casa Legislativa, encaminhamos a Vossas Senhorias, para apreciação e posterior votação, o presente Projeto de Lei alterando o art. 1º da Lei Municipal nº 2227/2017, que institui a gratificação de serviço a ser paga aos servidores do Poder Executivo designados para executar os serviços de natureza administrativa de responsabilidade do Poder Legislativo, especialmente contabilidade, tesouraria e recursos humanos e dá outras providências.
Justifica-se o aumento da Gratificação dos serviços na área contábil e tesouraria, paga aos Servidores do Poder Executivo, devido às atualizações inflacionárias não consideradas em anos anteriores, desde a fixação do valor em 2017, através da Lei Municipal nº 2227. 
[bookmark: _GoBack]Além disso, pode-se considerar a economicidade referente a remunerações e encargos dos profissionais, em caso de contratação pelo órgão para os serviços exclusivos. Considera-se também, a responsabilidade que cabe aos servidores para analisar e se responsabilizar pelos demonstrativos contábeis, prestações de contas, registros, ajustes contábeis, conciliações bancárias, administrar a conta bancária do Legislativo, aplicações e pagamentos das despesas, entre outras atividades. 
Certos de contarmos com a atenção que Vossas Senhorias dispensarão ao acima exposto e da aprovação, nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos, caso julguem necessário.


Marcos José Scorsatto
Prefeito Municipal 

